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OBJETO: Compreender quais foram os fundamentos jurídicos

utilizados pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação

Direta de Inconstitucionalidade nº 4.439, que decidiu pela

constitucionalidade do Ensino Religioso nas escolas públicas de

caráter confessional

OBJETIVOS:

- Analisar:

o conceito de laicidade e termos correlacionados como: liberdade

religiosa, secularização e laicismo;

a implantação do Ensino Religioso na Constituição brasileira e na

grade curricular das escolas públicas;

a construção jurídica do Estado laico na Constituição brasileira;

o Acordo Brasil-Santa Sé e a polêmica do art. 11;

a Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 4.439, como um todo;

a audiência pública realizada para fins de auxílio na decisão do

Supremo Tribunal Federal;

de forma minuciosa, os votos dos ministros que julgaram

constitucional o Ensino Religioso confessional assim como

daqueles que foram vencidos na ADI.

JUSTIFICATIVA: Os debates gerados pela Ação Direta de

Inconstitucionalidade nº 4.439 provocaram o desejo de investigar a

problemática do Ensino Religioso nas escolas públicas, tendo em

vista que a decisão do Supremo Tribunal Federal confronta com o

princípio da laicidade brasileira.

METODOLOGIA: Pesquisa bibliográfica, observando-se o método

dedutivo.

RESULTADO

 Tanto as discussões em torno do art. 33º da Lei de Diretrizes e Bases n° 9.394/96
quanto em função do art. 11 do Acordo Brasil-Santa Sé desencadearam no pedido da
Procuradoria-Geral, em 2010, de uma Ação Direta de Inconstitucionalidade. A tese
defendida foi de que ambos os dispositivos dariam margem à possibilidade de
interpretar a previsão constitucional de oferta do Ensino Religioso (art. 210, §1º) nas
modalidades confessional e/ou interconfessional, ferindo a laicidade do Estado.

 Com o propósito de proferir uma decisão acerca do julgamento da ADI, foi realizada
uma audiência pública, em 2010, com 31 entidades, dentre as quais 22 foram
favoráveis ao Ensino Religioso nas escolas públicas, sendo que 16 se posicionaram a
favor de uma abordagem laica, 8 contrárias ao Ensino Religioso e 1 entidade não
expôs posicionamento.

 Contudo, após sete anos da propositura da ADI, no ano de 2017, os ministros do
Supremo Tribunal Federal julgaram pela possibilidade do Ensino Religioso de natureza
confessional, isto é, vinculado às diversas religiões, inferindo, portanto, a
constitucionalidade dos artigos 33, caput e §§ 1º e 2º, da Lei nº 9.394/96, e 11, §1º, do
Acordo entre Brasil e a Santa Sé.

 Votaram pela improcedência do pedido os ministros Alexandre de Moraes, Edson
Fachin, Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e, por fim, Carmem Lúcia,
com seu voto de minerva. Ficaram vencidos os votos dos ministros Luís Roberto
Barroso (relator), Rosa Weber, Luiz Fux, Marco Aurélio e Celso de Mello.

 O posicionamento que prevaleceu entre os ministros foi de que a facultatividade da
disciplina de Ensino Religioso, disposta no art. 210, §1º da Constituição Federal, é que
garante a laicidade do Estado. Tutelaram que o Ensino Religioso, de caráter
confessional, representa um direito subjetivo do aluno, portanto, não confronta com o
princípio da laicidade, já que, aqueles que não professam determinada confissão
religiosa, ou até mesmo os ateus e agnósticos, que compõem grupos religiosos
minoritários, tem a opção de não realizar matrícula na disciplina.

 Já o grupo de votos vencidos sustentou que o Ensino Religioso de caráter
confessional, tanto é incompatível com o princípio da laicidade estatal que implica na
neutralidade do Estado, quanto com a liberdade religiosa e a igualdade. Preceituam
que a neutralidade implica em ausência de identidade com uma religião específica,
pois o ensino de determinada religião é capaz de promover a discriminação e exceção
daqueles alunos que não pertençam ao padrão religioso imposto.

 Por fim, compreende-se que todas as discussões em torno do Ensino Religioso nas
escolas públicas ocorrem pelo fato de que a disciplina não possuía diretrizes claras na
legislação, abrindo espaço para ser aplicado de diversas formas em território nacional,
gerando, deste modo, confronto com o princípio da laicidade. No entanto, a partir da
aprovação, em 2018, da Base Nacional Curricular Comum, em que o Ensino Religioso
é admitido como componente curricular, além da recente publicação do Acórdão,
novas possibilidades de estudo se abrem a partir de agora.
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